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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA. PEDIDO LIMINAR DE ANULAÇÃO 
DO ATO QUE SUSPENDEU A PARTICIPAÇÃO DO 
IMPETRANTE  NO  CURSO  DE  FORMAÇÃO. 
INDEFERIMENTO.  IRRESIGNAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE  PREVISÃO  DA SANÇÃO  NO 
EDITAL.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO. 
DECISÃO  SUPERVENIENTE.  EXCLUSÃO 
DEFINITIVA DO CERTAME. PERDA DO OBJETO. 
AUSÊNCIA DE UMA DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.  ACOLHIMENTO 
DE  OFÍCIO.  APLICAÇÃO  DO  EFEITO 
TRANSLATIVO.  DENEGAÇÃO  DA ORDEM  SEM 
APRECIAÇÃO  DO  MÉRITO.  NORMA  DO 
MANDAMUS. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 267, VI, 
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL,  C/C  O 
DISPOSTO  NO  ARTIGO  6º,  §  5º,  DA  LEI  Nº 
12.016/2009.   IRRESIGNAÇÃO  INSTRUMENTAL 
PREJUDICADA.

-  A  decisão  do  procedimento  administrativo  que 
excluiu,  definitivamente,  o  agravante  do  certame, 
sobrepõe-se  ao  ato  apontado  como  ilegal,  de 
maneira que o objeto do writ não mais subsiste, em 
virtude da determinação superveniente.

- “Art. 6º das Lei 12.016/09.
(…)
§5º Denega-se o mandado de segurança nos casos  
previstos  pelo  art.  267  da Lei  n.  5.869,  de  11 de  
janeiro de 1973 – Código de Processo Civil.” (§5º, do 
art. 6º, da Lei nº 12.016/2009).

- De acordo com o efeito translativo dos recursos, o 
órgão  recursal  pode  extinguir  o  processo,  sem 
resolução do mérito, por carência da ação.
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Vistos

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  por  Anderson  Clayton 

Maranhão da Silva contra decisão do Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública da 

Capita,l que indeferiu pedido de tutela antecipada formulado nos autos do Mandado de 

Segurança impetrado contra ato da Diretora de Ensino da Academia de Polícia do Estado 

da Paraíba e outros.

Nas razões recursais, sustenta o agravante que foi abruptamente suspenso 

do curso de formação de policial civil  de forma ilegal, haja vista que inexiste previsão 

editalícia  para  tal  sanção,  bem como se deu sem que lhe tenha sido resguardado o 

exercício do contraditório e da ampla defesa, razão pela qual pleiteou pela reforma da 

decisão  impugnada  para  que  fosse  determinado  o  seu  imediato  retorno  às  aulas 

preparatórias (fls. 02/06).

Contrarrazões apresentadas às fls. 89/95.

Informações da Diretora de Ensino da Acadepol, acompanhadas de cópia do 

processo administrativo, às fls. 98/250.

Manifestação  ministerial  às  fls.  253/256  opinando,  tão  somente,  pelo 

prosseguimento do feito, sem deliberação meritória.

É o relatório.

Decido

Como pode ser visto do relatório, o agravantepretende que seja reformada a 

decisão que negou a tutela antecipada requerida com o fim de determinar seu imediato 

retorno ao quadro de alunos em preparação para o ingresso na Polícia Civil do Estado da 

Paraíba até que seja, definitivamente, decidido o procedimento administrativo que apura a 

sua conduta social pregressa.

Desembargador José Ricardo Porto
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Para tanto, alegou que inexiste previsão da punição de suspensão no edital 

do  concurso,  bem  como  ofensa  ao  devido  processo  legal,  haja  vista  que  não  foi 

oportunizado o direito a ampla defesa e do contraditório.

Contudo, analisando os documentos acostados pela agravada, deparo-me 

com cópia da Portaria nº 93/2014, de desligamento do curso de formação e exclusão do 

suplicante do concurso, cujo teor passo a transcrever:

“O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA 
SOCIAL,  no  uso  das  atribuições  conferidas  pelo  art.  89,  §1º., 
inciso II,  da Constituição Estadual da Paraíba,  e com fulcro no 
disposto  nos  arts.  31,  inciso  V,  38,  43,  inciso  III,  da  Lei 
Complementar n.º85, de 12 de agosto de 2008 e subitens 1.9.1.6 
e 1.9.1.6.2 do Edital n.º 01/2008, e
CONSIDERANDO  o  resultado  advindo  da  INVESTIGAÇÃO 
SOCIAL nº. 013586/2014-SEDS, em que se constataram máculas 
do candidato ao cargo de Motorista Policial  da polícia Civil-PB, 
ANDERSON CLAYTON MARANHÃO DA SILVA,  junto à Justiça 
Criminal  do Estado de Pernambuco,  por  haver  sido condenado 
penalmente,  em  decisão  judicial,  transitada  em  julgado;  por 
responder,  como  réu,  a  inúmeros  processos  penais;  e  por  se 
encontrar  sob  investigação  em  recente  Inquérito  Policial,  que 
tramita na cidade de Cabrobó, PE;
 
CONSIDERANDO todas as razões e fundamentos  expostos no 
parecer  nº.  132/2014,  exarado  pela  Assessoria  Jurídica  de 
Gabinete da SEDS.

RESOLVE:

Art. 1º. Desligar o candidato ANDERSON CLAYTON MARANHÃO 
DA SILVA, do curso de formação, onde se encontra devidamente 
matriculado, e excluí-lo do Concurso da Polícia Civil do Estado da 
Paraíba que se encontra em andamento.” (fls. 102)

Portanto,  sem  adentrar  no  mérito  da  questão,  ou  seja,  se  o  ato 
administrativo que determinou a suspensão do insurgente é ou não ilegal, observo 
que o mandamus, do qual se extraiu o presente agravo, perdeu o objeto, porquanto, 
conforme acima declinado, a administração pública já decidiu, definitivamente, pelo 
desligamento do impetrante do curso de formação e, consequente, a sua exclusão 
do concurso público.

Desembargador José Ricardo Porto
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Assim, a decisão do procedimento administrativo que eliminou o agravante 

do certame sobrepõe-se ao ato apontado como ilegal, de maneira que  o objeto do  writ 

não mais subsiste, em virtude da determinação superveniente.

Sobre o tema colaciono os seguintes arestos do STJ: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  
MANDADO DE SEGURANÇA. SUPERVENIENTE REVOGAÇÃO 
DO  ATO  ADMINISTRATIVO  QUE  SUPOSTAMENTE  DERA 
CAUSA À ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO. MANDADO 
DE SEGURANÇA PREJUDICADO.  AGRAVO  REGIMENTAL A 
QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO. I   A  revogação  do  ato�  
administrativo  que  dera  causa  à  suposta  alegação  de 
constrangimento  ilegal  trouxe  como  consequência  a  
superveniente  prejudicialidade  do  mandado  de  segurança,  por  
perda  do  seu  objeto.  II  -  Impossibilidade  de  se  ter  o  
prosseguimento da ação mandamental em face da ausência de  
pressuposto  de  desenvolvimento  válido  e  regular  do  processo.  
Precedente.  III   Agravo regimental  a que se nega provimento.�
(STF  -  RE:  598609  MG  ,  Relator:  Min.  RICARDO 
LEWANDOWSKI,  Data  de  Julgamento:  05/08/2014,  Segunda 
Turma, Data de Publicação:  ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-157 
DIVULG 14-08-2014 PUBLIC 15-08-2014)

PROCESSO CIVIL.  AÇÃO POPULAR. ALVARA DE LICENÇA.  
PEDIDO DE ANULAÇÃO. SUPERVENIENTE REVOGAÇÃO DO  
ATO. SUBSISTENCIA DO PROCESSO. A REVOGAÇÃO ESTA 
RELACIONADA  COM  A  CONVENIENCIA  DO  ATO 
ADMINISTRATIVO; A ANULAÇÃO, COM A SUA LEGALIDADE.  
REVOGADO O ATO IMPUGNADO NA AÇÃO POPULAR, NEM 
ASSIM  O  RESPECTIVO  OBJETO  FICA  PREJUDICADO  -  
SUBSISTE EM RAZÃO DE SUA FINALIDADE: A ANULAÇÃO  
DO ATO ADMINISTRATIVO.  HIPOTESE EM QUE O ACERTO 
DESSA  CONCLUSÃO  FICOU  COMPROVADO  NO  CASO 
CONCRETO; REVOGADO O ATO IMPUGNADO, SEGUIU-SE A 
REVOGAÇÃO DO ATO QUE O REVOGOU, COM O EXPRESSO 
RESTABELECIMENTO DO ATO IMPUGNADO - QUE DEVE SER 
EXAMINADO  SOB O PRISMA DA LEGALIDADE,  TAL QUAL 
INICIALMENTE  POSTULADO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO 
CONHECIDO.  (STJ - REsp: 79860 SP 1995/0060254-7, Relator:  
Ministro ARI PARGENDLER, Data de Julgamento: 06/02/1997, T2 
-  SEGUNDA TURMA,  Data  de  Publicação:  DJ  22.04.1997  p.  
14408 RSTJ vol. 95 p. 166)

Ademais, a perda do objeto ocasiona a falta do interesse de agir e, sendo 

este uma das condições da ação, sua ausência determina a extinção do processo sem 

julgamento do mérito.
Desembargador José Ricardo Porto

4



Agravo de Instrumento n.º 2011931-84.2014.815.0000

O inciso VI, do art. 267, da Lei Adjetiva Civil, assevera que:

“Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:
VI – quando não concorrer qualquer das condições da ação, como 
a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse  
processual;” (Inciso VI, do art. 267, do CPC).

Por oportuno, destaco que a norma mandamental (Lei nº 12.016/2009), na 

hipótese  em  comento  (interesse  processual  –  art.  267  -  VI,  do  CPC),  instituiu, 

tecnicamente,  que nas situações de extinção sem julgamento do mérito,  a  segurança 

deve ser denegada, senão vejamos:

“Art. 6º ….
(…)
§5º Denega-se o mandado de segurança nos casos previstos pelo 
art. 267 da Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de  
Processo Civil.” (§5º, do art. 6º, da Lei nº 12.016/2009).

Ademais,  restando  demonstrada  a  falta  de  “interesse  processual”  do 

impetrante, ora recorrente, matéria de ordem pública que pode ser reconhecida  de ofício, 

imperioso  é  a  aplicação  do  efeito  translativo  no  presente  recurso,  para  denegar  a 

segurança sem resolução do mérito, por carência de ação, ante a ausência de interesse 

de agir.

A respeito do efeito translativo, com a maestria que lhe é peculiar, pertinente 

citar os ensinamentos doutrinários de Luiz Guilherme Marinoni:

“o efeito translativo é ligado à matéria que compete ao Judiciário  
conhecer em qualquer tempo ou grau de jurisdição,  ainda que 
sem  expressa  manifestação  das  partes,  a  exemplo  das 
questões enumeradas no art. 301 do CPC (exceto seu inciso IX).  
Se esses temas devem ser examinados pelo juízo em qualquer  
tempo  e  grau  de  jurisdição,  eles  certamente  poderão  ser  
apreciados  quando  da  análise  do  recurso.  O  tribunal  é 
autorizado a conhecer esses temas de ordem pública, ainda 
que não tenham sido ventilados, seja no juízo a quo, seja nas  
razões  do  recurso. Obviamente,  esse  efeito  é  inerente  a  
qualquer  espécie  recursal”  (in  Processo  de  Conhecimento,  8ª  
edição, p. 528). Grifei.

Desembargador José Ricardo Porto
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Por  essas  razões,  atribuo  efeito  translativo  ao  presente  agravo  de 

instrumento, e, tratando-se de matéria de ordem pública, reconheço, de ofício, a ausência 

de interesse processual do impetrante, para, com respaldo nas prescrições do §5º, do art. 

6º, da Lei nº 12.016/2009, c/c dispositivo 267, VI, do CPC,  DENEGAR A SEGURANÇA 
DO  WRIT,  sem apreciação de mérito,  restando prejudicada a análise da irresignação 

instrumental.

Intimações necessárias. Publique-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 11 de março de 2015.

Desembargador José Ricardo Porto
                      RELATOR

J/13 R – J/02
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